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Acórdão
Apelação Cível nº. 0000840-88.2006.815.0201

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: João Martins da Silva V e outros, representados pelo genitor 
João Martins da Silva Neto– Adv. Eduardo Sérgio Sousa Medeiros.

Apelado: Município de Ingá PB – Adv. Anderson Amaral Bezerra e outro.

Apelado: Estado da Paraíba.

EMENTA: APELAÇÃO. REPARAÇÃO CIVIL POR 
DANO  MORAL.  CRIANÇAS  RETIRADAS  A 
FORÇA  DE  DENTRO  DE  ÔNIBUS  ESCOLAR. 
CONSTRANGIMENTO.  RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA.  PROCEDÊNCIA.  RECURSO. 
MENSURAÇÃO  DA  INDENIZAÇÃO.  EXCESSO 
DAS  AUTORIDADES.  MAJORAÇÃO  DEVIDA. 
PROVIMENTO DO APELO.
A  reparação  pelo  dano  moral  deve 
corresponder à realidade dos fatos trazidos ao 
processo,  observando-se  que  o  valor  da 
indenização  tem  função  de  penalidade  e 
reparação dos prejuízos da vítima.
A  excessividade  da  conduta  de  agentes 
públicos  que,  na  condição  de  delegado  de 
polícia  e  policiais  militares,  constrangeram 
crianças  retirando-as,  forçadamente,  de 
dentro  de  ônibus  escolar,  sem  motivo 
plausível, consubstancia em fato que autoriza 
elevação do dano moral.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
dar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO
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João  Martins  da  Silva  V,  João  Pedro  Cristóvão 
Martins  e  João  Paulo  Cristóvão  Martins,  menores  impúberes, 
representados pelo genitor  João Martins da Silva Neto,   interpuseram 
apelação hostilizando a Sentença proferida pelo Juiz de Direito da 1ª Vara 
da Comarca de Ingá PB, nos autos da Ação de Indenização por Dano Moral 
movida pelos Apelantes contra o  Estado da Paraíba e o Município de 
Ingá PB.

Do histórico do fato narrado na inicial, verifica-se que 
os Promovente ajuizaram a Demanda buscando reparação civil por dano 
moral pelo constrangimento sofrido em razão de ato abusivo do Prefeito 
da Cidade de Ingá PB, Delegado de Polícia e Policiais Militares, que, na 
condição de estudantes que estavam dentro do ônibus do Município que 
transporta estudantes para Campina Grande PB, foram retirados, à força, 
pelas  autoridades  policias,  tudo  em  cumprimento  de  uma  portaria  do 
gestor público que proibia o acesso de crianças que estudam no ensino 
fundamental em outras cidades e utilizam transporte escolar.

Aduziram, ainda, que o ato foi praticado na presença de 
várias pessoas da localidade, em praça pública, exatamente no local de 
saída dos estudantes.

Na Sentença (fls.  163/171),  o Magistrado rejeitou as 
preliminares de falta de interesse processual e de ilegitimidade passiva.

No  mérito,  ao  fundamento  de  que  o  pedido  de 
indenização tem amparo no Art. 5º, V e X, da Constituição Federal, como 
direito e garantia à inviolabilidade da honra e da imagem das pessoas; a 
responsabilidade civil, no caso concreto, é objetiva; nos autos restaram 
comprovados  que  o  Município  demandado  editou  Portaria  proibindo  o 
transporte escolar de alunos que cursem o ensino fundamental ou sejam 
menores  de  quatorze  anos  de  idade;  restou  incontroverso  que  os 
Promoventes  foram retirados  do  ônibus,  por  força  das  Polícias  Civil  e 
Militar, fato ocorrido no dia 14 de março de 2006; e que a alegação de que 
as crianças foram retiradas de forma abrupta do transporte de alunos foi 
comprovada com os documentos que instruem a inicial e os depoimentos 
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colhidos  na  instrução,  julgou  procedente  o  pedido  condenando  os 
Demandados  ao  pagamento  de  indenização  por  danos  morais  no 
equivalente  a  R$ 4.000,00 para cada Autor,  totalizando R$ 12.000,00, 
com incidência de correção monetária e juros de mora de 0,5% ao mês, 
contados da citação, e honorários de sucumbência que arbitrou em 15% 
do valor da condenação.

Nas  razões  recursais  (fls.  177/181),  os  Apelantes 
arguiram  que  o  Juízo  não  mensurou  de  forma  correta  o  quantum 
indenizatório fixado na Sentença, visto que não levou em consideração 
que eles, vítimas do ato ilícito, são três crianças que, na data do fato, 
eram menores de dez anos de idade, e por se tratarem de indivíduos em 
formação, o constrangimento de serem retirados a força do ônibus escolar, 
por policiais civil e militares, se revela com maior intensidade.

Aduziram que habitam em cidade de pequeno porte, os 
fatos, como ocorridos, repercutiram em toda a comunidade, o que acentua 
o constrangimento a que se submeteram, e que a quantia fixada pelo 
Magistrado  não  representa  a  justa  indenização,  notadamente  se 
considerado que os demandados não são pessoas jurídicas de pequeno 
porte e as consequências sofridas foram de grande proporcionalidade.

Pugnaram pelo provimento do Recurso para que fosse 
reformada a Sentença, majorando o valor da indenização.

O  Município  de  Ingá  PB  ofereceu  contrarrazões  (fls. 
187/198),  defendendo  a  manutenção  da  sentença  em  todos  os  seus 
termos, aduzindo que as crianças, apenas de serem tenra de idade, não 
estavam  cadastradas  para  transporte  no  ônibus  escolar,  por  isso  não 
estavam  abrangidas  pelo  sistema  de  transporte  disponibilizado  pela 
Administração  Municipal;  e  que  viajavam  desacompanhadas  dos 
responsáveis legais.

Arguiu  que  a  Portaria  n.º  021/2006,  editada  para 
controlar  o  transporte  irregular  de  alunos  e  garantir  o  conforto  e 
segurança dos estudantes, não determinou a retirada forçada de alunos 
do interior do ônus, não podendo ser compelido a pagar indenização por 
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fato que, na sua ótica, não deu causa.

O  Estado  da  Paraíba  não  ofereceu  contrarrazões, 
conforme certidão de fls. 216.

A  Procuradoria  de  Justiça  ofereceu  Parecer  (fls. 
205/210),  opinando  pelo  provimento  do  Recurso  para  majoração  do 
montante indenizatório para R$ 36.000,00, que equivale a R$ 12.000,00, 
para  cada  criança,  por  entender  que  a  quantia  de  R$  4.000,00, 
individualmente fixada na sentença, não representa a justa indenização.

É o relatório.

V O T O

Considerando que os Apelantes postularam a majoração 
do  montante  indenizatório  e  que  os  Demandados  não  interpuseram 
recurso, tem-se que o único ponto controvertido diz respeito exatamente 
à mensuração da indenização.

O ponto nodal  da reparação civil  por dano moral  diz 
respeito ao constrangimento sofrido por três crianças de sete, nove e dez 
anos de idade, Apelantes no presente caso, que foram retiradas a força do 
ônibus escolar do Município de Ingá PB, pelo Delegado de Polícia e dois 
policiais  militares,  em cumprimento  a  ordem do  Prefeito  que editou  a 
Portaria n.º 021/2006.

Esse excesso das autoridades locais não se justificam 
na necessidade de controle e comodidade de alunos crianças que estavam 
ali para se destinarem a estudar em escolas localizadas no Município de 
Campina Grande PB.

O  dever  de  indenizar  restou  caracterizado  pelo 
constrangimento, situação vexatória dos Recorrentes, em decorrência da 
humilhação sofrida com ação das polícias civil e militar, retirando à força 
três crianças de dentro de transporte escolar, como se bandidos fossem, 
sendo devida a reparação civil por dano moral.
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A  reparação  pelo  dano  moral  deve  corresponder  à 
realidade dos fatos trazidos ao processo, observando-se que o valor da 
indenização  tem  função  de  penalidade  e  reparação  dos  prejuízos  da 
vítima,  representando a justa indenização,  não podendo ser  fixado em 
valor  insignificante,  ou  exagerado  a  ponto  de  ultrapassar  seu  critério 
compensatório,  devendo  existir  uma  relação  de  razoabilidade  e 
proporcionalidade.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO 
POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. 
REMOÇÃO  INDE-  VIDA  DE  VEÍCULO,  QUE 
DEVERIA TER SIDO RETIDO E LIBERADO, E 
PAGAMENTO  DE  REBOQUE.  DANOS 
COMPROVADOS.  REPARAÇÕES  DEVIDAS. 
QUANTUM  INDENIZATÓRIO  MORAL 
RAZOÁVEL  E  PROPORCIONAL.  QUANTUM 
INDENIZATÓRIO  MATERIAL  CONFORME 
COMPROVANTE  DE  PAGAMENTO  DO 
REBOQUE.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  EM 
ÍNDICE  QUE  REFLITA  A  INFLAÇÃO 
ACUMULADA  NO  PERÍODO.  JUROS 
MORATÓRIOS  EQUIVALENTES  AOS  ÍNDICES 
OFICIAIS  DE  REMUNERAÇÃO  BÁSICA  E 
JUROS  APLICÁVEIS  À  CADERNETA  DE 
POUPANÇA.  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS. 
ART.  20,  §§3º  E  4º  DO  CPC.  REDUÇÃO. 
PROVIMENTO PARCIAL. A responsabilidade 
das  pessoas  de  direito  público  é 
presumida, razão pela qual, em sede de 
responsabilidade civil, basta à vitima, a 
comprovação do dano e o nexo causal, 
entre aquele e o ato ilícito. Incumbe ao 
julgador  arbitrar  verba  indenizatória, 
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observando  as  peculiaridades  do  caso 
concreto,  de  modo  que  não  se  torne 
fonte de enriquecimento, tampouco seja 
inexpressivo a ponto de não atender aos 
fins  por  si  propostos. O  STJ  firmou  o 
entendimento  de  que  nas  condenações 
impostas  à  Fazenda  Pública,  a  correção 
monetária  das  dívidas  fazendárias  deve 
observar  os  índices  que  reflitam  a  inflação 
acumulada no período e os juros moratórios 
devem ser equivalentes aos índices oficiais de 
remuneração  básica  e  juros  aplicáveis  à 
caderneta de poupança.  Diante  do exposto, 
dou provimento parcial ao recurso apelatório, 
para, reformando a sentença, determinar que 
a  correção  monetária  observe  o  índice  que 
reflita a inflação acumulada no período e para 
que os juros moratórios  sejam equivalentes 
aos índices oficiais de remuneração básica e 
juros  aplicáveis  à  caderneta  de  poupança, 
ambos  com  termo  inicial  a  contar  do  dia 
09/07/2010;  e,  por  fim,  para  que  os 
honorários advocatícios sucumbenciais sejam 
calculados em 20% (vinte por cento) sobre os 
valores da condenação, mantidos os demais 
termos  do  decisum.  (TJPB;  AC  0007604-
49.2011.815.2001;  Terceira  Câmara 
Especializada  Cível;  Relª  Desª  Maria  das  
Graças  Morais  Guedes;  DJPB  30/07/2014; 
Pág. 11) grifei.

Diante do contexto fático, entendo que a majoração é 
devida, porquanto o montante fixado na Sentença, R$ 4.000,00 para cada 
Recorrente, não representa a justa indenização.

Em  situações  semelhantes,  a  jurisprudência  dos 
tribunais vem fixado indenização em patamar maiores.
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Nesse sentido:

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AGRESSÕES 
VERBAIS  E  FÍSICAS  CONTRA 
ADOLESCENTE.  INOCORRÊNCIA  DE 
CULPÁ  CONCORRENTE. 
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA.  FALHA 
DO  SERVIÇO.  DEVER  DE  INDENIZAR. 
DANO MORAL. QUANTUM. Trata-se de ação 
de  indenização  por  danos  morais 
alegadamente  sofridos  por  ocasião  de 
agressões  verbais  e  físicas  perpetradas  por 
sócio do clube contra o autor, adolescente que 
contava com 13 (treze) anos de idade à época 
dos  fatos.  A  agressão  a  um adolescente  de 
treze  anos  fere  os  direitos  fundamentais 
estampados  no  Estatuto  da  Criança  e  do 
Adolescente,  bem  como  na  Constituição 
Federal,  que  reservou  especial  atenção  à 
criança  e  ao  adolescente.  A  empresa 
demandada responde solidariamente pelo fato 
danoso. Trata-se de responsabilidade objetiva, 
nos  termos  do  art.  14  do  CDC.  A 
responsabilidade do requerido emerge do risco 
criado (aglomeração de pessoas em clube de 
lazer) e da falta de eficiência na prestação de 
segurança.  Mesmo  que  se  reconheça  a 
atuação de um terceiro,  no ápice dos fatos, 
não se pode desprezar que essa atuação não 
foi  exclusiva,  senão  que  contou  com  a 
inoperância  passiva  da  segurança  do 
estabelecimento,  que  negligenciou  na 
prevenção  e  na  apuração  dos  fatos.  As 
adversidades sofridas pelo autor, a aflição e o 
desequilíbrio  em  seu  bem-estar,  fugiram  à 
normalidade e se constituíram em agressão à 
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sua  dignidade.  Fixação  do  montante 
indenizatório considerando o equívoco da ré, o 
aborrecimento  e  o  transtorno  sofridos  pelo 
demandante,  além  do  caráter  punitivo-
compensatório  da  reparação.  Indenização 
fixada  em  R$  8.000,00,  consoante  os 
parâmetros utilizados por esta Câmara Cível 
em  situações  análogas.  Em  se  tratando  de 
responsabilidade  extracontratual,  os  juros 
moratórios fluem a partir do evento danoso. 
Súmula  nº  54  do  STJ.  Honorários 
advocatícios.  A  verba  honorária  deve  ser 
fixada de modo que não avilte a profissão de 
advogado.  Logo,  considerando-se  as 
características da demanda é de ser majorada 
para  20%  sobre  o  valor  da  condenação. 
Inteligência  do  art.  20,  §  3º e  4º,  do CPC. 
Apelação  do  autor  provida.  Apelação  do 
codemandado desprovida. (TJRS; AC 469777-
80.2012.8.21.7000;  Porto  Alegre;  Décima 
Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Túlio  de  Oliveira  
Martins;  Julg.  01/08/2013;  DJERS 
12/09/2013) 

No caso específico dos autos,  houve agravamento da 
situação pelo fato de que as agressões foram perpetradas por autoridades, 
que  são  pessoas  investidas  em  funções  públicas  com  finalidade  de 
proteger os direitos e garantidas, e com maior ênfase em se tratando de 
crianças em ambiente escolar.

Assim,  considerando  a valoração das provas, a 
repercussão do fato, as condições econômicas das partes, inclusive pela 
função pedagógica,  bem  assim  o  Parecer  da  Procuradoria  de  Justiça, 
entendo  devida  a  majoração  do  montante  indenizatório  para  R$ 
12.000,00,  para  cada  Recorrente,  valor  este  que  não  enseja 
enriquecimento sem causa.
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Posto isto, dou provimento à Apelação majorando o 
montante indenizatório para R$ 36.000,00,  em harmonia com o 
Parecer da Procuradoria de Justiça. 

Remetam-se cópia dos autos ao Ministério Público para 
a adoção das medidas cabíveis.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 
de dezembro de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 


